Comarca da Capital - 11ª Vara Criminal
Juiz: Guilherme Schilling Pollo Duarte
Processo nº 0061017-10.2015.8.19.0001
Processo n.º. 0061017-10.2015.8.19.0001 Acusado: JORGE EDUARDO FERREIRA DA SILVA S E N T E N Ç A O Ministério Público ofertou denúncia em face de JORGE EDUARDO FERREIRA DA SILVA, imputando-lhe a prática do seguinte fato: ´Em local e hora indeterminados, entre os dias 20 e 28 de fevereiro de 2015, nesta comarca, o denunciado, livre e conscientemente, adquiriu ou recebeu, em proveito próprio ou alheio, o veículo Fiat Fiorino Furgão, cor branca, de placa LCU 7468, sabendo que se tratava de produto de crime. Com efeito, no dia 28 de fevereiro de 2015, por volta das 10h, policiais militares em patrulhamento na Avenida João Paulo, altura do nº 2014, Barros Filho, nesta comarca, tiveram a atenção despertada para os ocupantes do referido veículo, que se comportaram de forma suspeita ao avistarem a viatura. Ao realizarem a abordagem, os agentes policiais identificaram o carona como sendo o ora denunciado e o condutor como seu genro, o adolescente André Belo Campos. Em sede policial, constatou-se que o carro era produto de um furto ocorrido em 20 de fevereiro de 2015, registrado na 27ª DP sob o Registro de Ocorrência de nº 01217/2015, e que sua placa real é LNQ 6217 (fl.19) O denunciado afirmou ter comprado o veículo no Morro da Pedreira e desconhecer que o carro era produto de crime. Contudo, uma vez que ele se apresentou como dono, mas não tinha documentos que comprovassem a posse legitima do veículo, pode-se inferir que ele sabia da origem ilícita do veículo apreendido. Outrossim, o denunciado, livre e conscientemente, entregou ao referido adolescente André Belo Campos a direção do citado veículo, sabendo que este não é habilitado a conduzir veículos até porque menos de 18 anos, tendo permitido que André conduzisse o carro pelas vias públicas.´ Ao final, deu-o como incurso nas penas do art. 180 do Código Penal e do art. 310 da Lei 9.503/97. A inicial veio instruída com o Flagrante nº 039-01483/2015, oriundo da 39ª D.P. (fls. 03/10). Auto de Apreensão, às fls. 14. Auto de Entrega, às fls. 15. Informações do Sistema de Roubos e Furtos de Veículos do Estado do Rio de Janeiro, às fls. 18 e 20. Registros de Ocorrência às fls. 19, 21/21vº e 22/22vº. FAC, às fls. 42/50. Decisão de recebimento da denúncia, às fls. 51. Resposta à acusação, às fls. 68/73. Audiência de instrução e julgamento realizada nos moldes da assentada de fls. 96/97, oportunidade em que foram ouvidas duas testemunhas, seguindo-se o interrogatório do acusado (mídia de fls. 98). Em alegações finais (fls. 104/115), o Ministério Público requereu a condenação do réu nos termos da denúncia. A Defesa, por sua vez (fls. 117/137), em seus memoriais, pugnou pela absolvição do acusado, e, subsidiariamente, pela desclassificação do crime de receptação para o crime de receptação culposa do art. 180, § 3º do CP, pela aplicação da circunstância atenuante da confissão espontânea, e pela fixação da pena em seu limite mínimo. Laudo de Exame de Avaliação Indireta, às fls. 139. Vieram-me, então, conclusos os presentes autos. É o relatório. DECIDO. Trata-se de ação penal de iniciativa pública na qual se imputa ao acusado a prática do crimes de receptação e pelo crime do artigo 310 da Lei 9.503/97 do CTB, já que segundo a denúncia o acusado adquiriu ou recebeu, em proveito próprio ou alheio, o veículo Fiat Fiorino Furgão, cor branca, de placa LCU 7468, sabendo que se tratava de produto de crime. Ainda narra a inicial acusatória que o réu entregou, a um adolescente, a direção do citado veículo, permitindo que o menor conduzisse o carro pela via pública, sabendo que este não era habilitado a conduzir veículos até porque tinha menos de dezoito anos. Com efeito, em se tratando de prisão em flagrante de características bastante comuns, a aferição da materialidade e autoria do delito não demandam maiores indagações. A materialidade dos crimes restou comprovada de forma inequívoca pelas informações do Sistema de Roubos e Furtos de Veículos do Estado do Rio de Janeiro, às fls. 18 e 20, pelos Registros de Ocorrência de fls. 19, 21/21vº e 22/22vº, pelo auto de apreensão de fls. 14, pelo auto de entrega de fls. 15, pelo Laudo de Exame de Avaliação Indireta de fls. 139, e pelo relato das testemunhas, em Juízo, descrevendo e pormenorizando toda a dinâmica delitiva. A autoria, por sua vez, pôde ser haurida da própria prisão do acusado em flagrante, que demonstra a certeza visual do crime, não deixando a menor dúvida, em face da clareza e segurança das provas, de que foi o réu quem praticou o delito, nos termos da denúncia. Em princípio, ressalte-se que as testemunhas são pessoas idôneas, isentas e não têm qualquer interesse pessoal em incriminar o réu. Nessa perspectiva, a testemunha policial OSVALDO JÚNIOR narrou em Juízo (mídia de fls. 98), com detalhes, a dinâmica dos fatos de forma coesa e firme, destacando: ´(...) que participou da prisão do acusado; que a prisão foi efetuada por conta de uma blitz, na qual foi dada ordem para o veículo parar, tendo em vista que na área da Pavuna e em Costa Barros ocorriam muitos furtos e roubos de Fiorino; que o genro do réu, menor de idade e desprovido de habilitação, eram quem conduzia o automóvel; que o acusado estava no carona da Fiorino; que os documentos do veículo não foram apresentados; que o réu informou que era o proprietário do carro e que o adquiriu no Morro da Pedreira; (...)´ Corroborando a participação do acusado na prática criminosa temos o depoimento da testemunha policial RICARDO DE CASTRO (ainda na mídia de fls. 98), asseverando: ´(...) que participou da prisão do réu; que os agentes da lei estavam baseados na Avenida João Paulo e em determinado momento foi dada ordem para o veículo parar, já que o condutor do veículo ao avistar a blitz policial, imprimiu alta velocidade; que houve tentativa de fuga que só não foi bem sucedida por conta da atuação de seu colega de farda; que o réu estava no banco do carona, enquanto que o adolescente conduzia o automóvel; que nenhum documento do veículo foi apresentado; que o acusado se declarou como proprietário do veículo, tendo o adquirido na Comunidade da Pedreira; que foi realizada a consulta via sala de operação e o carro, a princípio estava 'ok' em relação à placa; que o próprio acusado informou 'estar devendo' à justiça, motivo pelo qual foi levado à 39ª DP; que após realização de SARQ , restou comprovado que o acusado estava foragido do sistema penitenciário; que foi feita a verificação do chassi, sendo que a numeração constante no carro não coincidia com aquela do sistema; que a placa correspondente ao chassi do carro era diferente daquela que o veículo ostentava; (...)´ O réu quando de seu interrogatório (mídia de fls. 98) afirmou que não roubou o veículo, tendo o adquirido na comunidade, pelo valor de R$ 1.000,00. Disse que o seu intuito era apenas conduzi-lo no interior da comunidade. Falou que seu genro dirigiu o carro por apenas alguns minutos. Asseverou que desconfiou que o carro era produto de crime, pelo preço do automóvel. Contou que pediu para um camarada 'puxar' a placa da Fiorino e 'deu boa'. Por fim, informou que estava foragido do sistema penitenciário. Como decorrência da própria confissão, resta evidente que o acusado tinha conhecimento da origem espúria do automóvel. Eis que comprovado o tipo subjetivo (dolo), mostra-se incabível a desclassificação almejada pela defesa, para a modalidade culposa do injusto. Assim, comprovados os fatos típicos, não havendo causas excludentes de ilicitude ou culpabilidade, impõe-se o decreto condenatório na forma da fundamentação supra. CONCLUSÃO Isso posto, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal para CONDENAR o réu JORGE EDUARDO FERREIRA DA SILVA, qualificado nos autos, como incurso nas penas do art. 180 do Código Penal e do art. 310 da Lei 9.503/97, ambos na forma do art. 69 do CP. Atento às regras dos arts. 59 e 68 do CP, passo a dosar a pena: DO CRIME DO ART. 180 DO CP O acusado é reincidente, como se percebe de sua FAC às fls. 42/50, o que será apreciado na fase seguinte. Ocorre que o acusado também possui maus antecedentes, vez que condenado por três crimes anteriores (anotações 2, 3 e 4 da FAC - às fls. 45, 46 e 47), todos com trânsito em julgado entre os anos de 2005 e 2009. A rigor, eis que ultrapassado o prazo qüinqüenal previsto no art. 64, I do CP, tais apontamentos não podem mais ser relevados para fins de reincidência técnica. Por outro lado, o reconhecimento da reincidência em relação ao apontamento nº 5 da FAC (fls. 48), não tem o condão de impedir a configuração concomitante dos maus antecedentes decorrentes destas outras três anotações, já que se tratam de situações jurídicas distintas e autônomas, como, aliás, já consagrado pela jurisprudência massiva. Por tal razão, considerando o número de condenações pretéritas e a distância entre os limites mínimo e máximo previstos na norma vulnerada, fixo a pena-base pouco acima de seu mínimo legal, ou seja, em 2 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa. Tal como mencionado linhas acima, o apontamento nº 5 da FAC do acusado (às fls. 48) indica a reincidência técnica. Isso porque aquela condenação operou-se antes do quinquídio legal previsto no art. 64, I, do CP. Nessa esteira, e com base no art. 61, I, do CP, elevo a reprimenda em mais 6 (seis) meses, atingindo a pena intermediária de 2 (dois) anos e 6 (seis) meses de reclusão e 10 (dez) dias-multa. À míngua de qualquer outra causa que enseje a sua modificação, torno a reprimenda definitiva nos limites acima. DO CRIME DO ART. 310 DO CTB Mais uma vez constata-se a reincidência do acusado, situação que será relevada na fase seguinte. Ocorre que o acusado também possui maus antecedentes, vez que condenado por três crimes anteriores (anotações 2, 3 e 4 da FAC - às fls. 45, 46 e 47), todos com trânsito em julgado entre os anos de 2005 e 2009. A rigor, eis que ultrapassado o prazo qüinqüenal previsto no art. 64, I do CP, tais apontamentos não podem mais ser relevados para fins de reincidência técnica. Por outro lado, o reconhecimento da reincidência em relação ao apontamento nº 5 da FAC (fls. 48), não tem o condão de impedir a configuração concomitante dos maus antecedentes decorrentes destas outras três anotações, já que se tratam de situações jurídicas distintas e autônomas, como, aliás, já consagrado pela jurisprudência massiva. Por tal razão, considerando o número de condenações pretéritas e a distância entre os limites mínimo e máximo previstos na norma vulnerada, fixo a pena-base pouco acima de seu mínimo legal, ou seja, em 9 (nove) meses de detenção. Tal como mencionado linhas acima, o apontamento nº 5 da FAC do acusado (às fls. 48) indica a reincidência técnica. Isso porque aquela condenação operou-se antes do quinquídio legal previsto no art. 64, I, do CP. Nessa esteira, e com base no art. 61, I, do CP, elevo a reprimenda em mais 3 (três) meses, atingindo a pena intermediária de 1 (um) ano de detenção. À míngua de qualquer outra causa que enseje a sua modificação, torno a reprimenda definitiva nos limites acima. DO SOMATÓRIO DAS PENAS Diante do concurso material de crimes, procedo o somatório das penas, atingindo a pena total de 2 (dois) anos e 6 (seis) meses de reclusão, 1 (um) ano de detenção e 10 (dez) dias-multa. Deixo de proceder à substituição e suspensão da pena, eis que ausentes os requisitos objetivos previstos nos arts. 44 e 77 do CP, especialmente em virtude da reincidência. Fixo o regime fechado para o cumprimento da pena de reclusão, e o regime semi-aberto para a pena de detenção, tanto em razão da reincidência e das circunstâncias judiciais desfavoráveis (art. 33, § 3º do CP), e por entender este julgador ser o regime adequado para garantir o caráter repressivo e preventivo, geral e especial da reprimenda, destacando que os regimes anteriormente impostos não permitiram ao réu atingir tal compreensão. Haja vista a situação econômica do réu, fixo o valor de cada dia-multa em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente ao tempo do fato. Condeno o réu ao pagamento das custas processuais, nos termos do artigo 804 do Código de Processo Penal. Eventual pedido de isenção deverá ser endereçado ao juízo da execução. O réu vem respondendo ao processo preso, não havendo nenhuma razão para colocá-lo em liberdade, principalmente agora que foi condenado. Expeça-se carta de execução de sentença provisória à VEP, na forma da Resolução 19 do Conselho Nacional de Justiça. Em atendimento ao que dispõe o Aviso Conjunto TJ/CGJ nº 08/13, determino ao Coordenador da Secretaria de Administração Penitenciária que providencie a transferência do condenado para estabelecimento prisional compatível com o regime fixado na sentença. Transitada em julgado, façam-se as comunicações de praxe (IFP, INI, distribuidores e etc.) e lance-se o nome do réu no rol dos culpados. Após, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I Rio de Janeiro, 14 de agosto de 2015. Guilherme Schilling Pollo Duarte Juiz de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 02.08.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
